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DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado por Luiz Carlos Vaz Guimarães 

Junior com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fls. 273-274):

SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RELAÇÃO NACIONAL. LISTA DO 
GESTOR ESTADUAL DO SUS.
1. Segundo a Constituição da República, o direito à saúde 
efetiva-se (I) pela implantação de políticas sociais e econômicas 
que visam à redução do risco de doenças e (II) pelo acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, assegurada prioridade para as 
atividades preventivas.
2. O direito social à saúde, a exemplo de todos os direitos (de 
liberdade ou não) não é absoluto, estando o seu conteúdo 
vinculado ao bem de todos os membros da comunidade e não 
apenas do indivíduo isoladamente. Trata-se de direito limitado à 
regulamentação legal e administrativa diante da escassez de 
recursos, cuja alocação exige escolhas trágicas pela 
impossibilidade de atendimento integral a todos, ao mesmo 
tempo, no mais elevado standard permitido pela ciência e 
tecnologia médicas. Cabe à lei e à direção do SUS definir seu 
conteúdo em obediência aos princípios constitucionais.
3. O serviço público de saúde está sujeito a apenas um regime 
jurídico descentralizado no qual as ações e as atividades são 
repartidas entre os entes da Federação.
4. No âmbito do SUS, a assistência farmacêutica compreende os 
medicamentos essenciais (RENAME) e os medicamentos 
excepcionais constantes das listas elaboradas pelo Ministério da 
Saúde. Em princípio, não tem a pessoa direito de exigir do 
Poder Público medicamento que não consta do rol das listas 
elaboradas pelo SUS, balizadas pelas necessidades e 
disponibilidades orçamentárias.
5. A distribuição dos medicamentos obedece à descentralização. 
Compete ao Estado do Rio Grande do Sul o fornecimento dos 
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medicamentos excepcionais constantes da Portaria nº 2.577/06 
do Ministério da Saúde e os especiais constantes da relação da 
Portaria nº 238, de 2006, da Secretaria Estadual da Saúde. Aos 
Municípios compete o fornecimento dos medicamentos 
essenciais constantes da Portaria 2.475/2006 do Ministério da 
Saúde (RENAME).
Recurso desprovido. Voto vencido.

A parte recorrente aponta violação aos arts. 196 e 198 da Constituição 

Federal; e 2º, § 1º, 4º e 7º da Lei nº 8.080/90.

 Alega que o "Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da 

assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem 

em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando comprovado o 

acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando 

certo medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao 

princípio maior, que é a garantia à vida digna e que tem como direito-meio, o direito à 

saúde" (fl. 363).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo 

Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Anote-se, de início, que em recurso especial não cabe invocar violação a 

norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 

relativamente à apontada ofensa aos arts. 196 e 198 da Constituição Federal da 

Constituição Federal.

Ademais, com relação aos arts. 2º, § 1º, 4º e 7º da Lei nº 8.080/90, cumpre 

registrar que a mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 

demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação 

federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os 
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motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, a 

deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a 

incidência, por analogia, do disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual é “inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”. Para ilustrar, sobressaem os seguintes precedentes: 

AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

3/4/2012; AgRg no AREsp 80.124/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, DJe 25/5/2012.

Por fim, o recurso especial também não prospera no tocante ao alegado 

dissenso pretoriano. Isso porque, apesar de indicar a alínea c do permissivo constitucional 

como um dos fundamentos do apelo, o recorrente não atendeu as exigências dos arts. 

541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois nem sequer 

colacionou julgados paradigmas que divergiriam do entendimento firmado no acórdão 

recorrido. Incide, portanto, também neste tópico o óbice da já referida Súmula 284/STF. 

                      ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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